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ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO

DECRETO Nº 1.171,  
DE 22 DE JUNHO DE 1994

Aprova o Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil 
do Poder Executivo Federal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 84, incisos 
IV e VI, e ainda tendo em vista o disposto no 
art. 37 da Constituição, bem como nos arts. 
116 e 117 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990, e nos arts. 10, 11 e 12 da Lei nº 8.429, 
de 2 de junho de 1992, 
DECRETA: 
Art. 1º Fica aprovado o Código de Ética Pro-
fissional do Servidor Público Civil do Poder 
Executivo Federal, que com este baixa. 
Art. 2º Os órgãos e entidades da Admi-
nistração Pública Federal direta e indireta 
implementarão, em sessenta dias, as provi-
dências necessárias à plena vigência do Código 
de Ética, inclusive mediante a constituição da 
respectiva Comissão de Ética, integrada por 
três servidores ou empregados titulares de 
cargo efetivo ou emprego permanente. 
Parágrafo único. A constituição da Comis-
são de Ética será comunicada à Secretaria 
da Administração Federal da Presidência da 
República, com a indicação dos respectivos 
membros titulares e suplentes. 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Brasília, 22 de junho de 1994, 173º da Inde-
pendência e 106º da República. 

ITAMAR FRANCO  
Romildo Canhim 

ANEXO 
CÓDIGO DE ÉTICA 

PROFISSIONAL DO SERVIDOR 
PÚBLICO CIVIL DO PODER 

EXECUTIVO FEDERAL

CAPÍTULO I

SEÇÃO I 
DAS REGRAS DEONTOLÓGICAS

I - A dignidade, o decoro, o zelo, a eficácia e a 
consciência dos princípios morais são prima-
dos maiores que devem nortear o servidor 
público, seja no exercício do cargo ou função, 
ou fora dele, já que refletirá o exercício da 

vocação do próprio poder estatal. Seus atos, 
comportamentos e atitudes serão direciona-
dos para a preservação da honra e da tradição 
dos serviços públicos.
II - O servidor público não poderá jamais des-
prezar o elemento ético de sua conduta. Assim, 
não terá que decidir somente entre o legal e 
o ilegal, o justo e o injusto, o conveniente e 
o inconveniente, o oportuno e o inoportuno, 
mas principalmente entre o honesto e o deso-
nesto, consoante as regras contidas no art. 37, 
caput, e § 4º, da Constituição Federal.
III - A moralidade da Administração Pública 
não se limita à distinção entre o bem e o mal, 
devendo ser acrescida da idéia de que o fim 
é sempre o bem comum. O equilíbrio entre 
a legalidade e a finalidade, na conduta do 
servidor público, é que poderá consolidar a 
moralidade do ato administrativo.
IV- A remuneração do servidor público é 
custeada pelos tributos pagos direta ou in-
diretamente por todos, até por ele próprio, 
e por isso se exige, como contrapartida, que 
a moralidade administrativa se integre no 
Direito, como elemento indissociável de sua 
aplicação e de sua finalidade, erigindo-se, 
como conseqüência em fator de legalidade.
V - O trabalho desenvolvido pelo servidor pú-
blico perante a comunidade deve ser entendi-
do como acréscimo ao seu próprio bem-estar, 
já que, como cidadão, integrante da sociedade, 
o êxito desse trabalho pode ser considerado 
como seu maior patrimônio
VI - A função pública deve ser tida como exer-
cício profissional e, portanto, se integra na vida 
particular de cada servidor público. Assim, os 
fatos e atos verificados na conduta do dia-a-
-dia em sua vida privada poderão acrescer ou 
diminuir o seu bom conceito na vida funcional.
VII - Salvo os casos de segurança nacional, 
investigações policiais ou interesse superior 
do Estado e da Administração Pública, a se-
rem preservados em processo previamente 
declarado sigiloso, nos termos da lei, a publici-
dade de qualquer ato administrativo constitui 
requisito de eficácia e moralidade, ensejando 
sua omissão comprometimento ético contra 
o bem comum, imputável a quem a negar.
VIII - Toda pessoa tem direito à verdade. O 
servidor não pode omiti-la ou falseá-la, ainda 
que contrária aos interesses da própria pessoa 
interessada ou da Administração Pública. Ne-
nhum Estado pode crescer ou estabilizar-se 
sobre o poder corruptivo do hábito do erro, da 
opressão ou da mentira, que sempre aniquilam 
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19 DECRETO Nº 6.029, DE 1º DE fevereiro DE 2007
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II - constituir Comissão de Ética;
III - garantir os recursos humanos, materiais e 
financeiros para que a Comissão cumpra com 
suas atribuições; e
IV - atender com prioridade às solicitações 
da CEP.
Art. 9º Fica constituída a Rede de Ética do 
Poder Executivo Federal, integrada pelos re-
presentantes das Comissões de Ética de que 
tratam os incisos I, II e III do art. 2º, com o 
objetivo de promover a cooperação técnica 
e a avaliação em gestão da ética.
Parágrafo único. Os integrantes da Rede de 
Ética se reunirão sob a coordenação da Co-
missão de Ética Pública, pelo menos uma vez 
por ano, em fórum específico, para avaliar o 
programa e as ações para a promoção da ética 
na administração pública.
Art. 10. Os trabalhos da CEP e das demais 
Comissões de Ética devem ser desenvolvidos 
com celeridade e observância dos seguintes 
princípios:
I - proteção à honra e à imagem da pessoa 
investigada;
II - proteção à identidade do denunciante, 
que deverá ser mantida sob reserva, se este 
assim o desejar; e
III - independência e imparcialidade dos seus 
membros na apuração dos fatos, com as ga-
rantias asseguradas neste Decreto.
Art. 11. Qualquer cidadão, agente público, 
pessoa jurídica de direito privado, associa-
ção ou entidade de classe poderá provocar 
a atuação da CEP ou de Comissão de Ética, 
visando à apuração de infração ética imputada 
a agente público, órgão ou setor específico 
de ente estatal.
Parágrafo único. Entende-se por agente pú-
blico, para os fins deste Decreto, todo aquele 
que, por força de lei, contrato ou qualquer ato 
jurídico, preste serviços de natureza perma-
nente, temporária, excepcional ou eventual, 
ainda que sem retribuição financeira, a órgão 
ou entidade da administração pública federal, 
direta e indireta.
Art. 12. O processo de apuração de prática de 
ato em desrespeito ao preceituado no Código 
de Conduta da Alta Administração Federal e 
no Código de Ética Profissional do Servidor 
Público Civil do Poder Executivo Federal será 
instaurado, de ofício ou em razão de denúncia 
fundamentada, respeitando-se, sempre, as 
garantias do contraditório e da ampla defesa, 
pela Comissão de Ética Pública ou Comissões 
de Ética de que tratam o incisos II e III do art. 
2º, conforme o caso, que notificará o investi-
gado para manifestar-se, por escrito, no prazo 
de dez dias.
§ 1º O investigado poderá produzir prova 
documental necessária à sua defesa.
§ 2º As Comissões de Ética poderão requisitar 
os documentos que entenderem necessários 
à instrução probatória e, também, promover 
diligências e solicitar parecer de especialista.
§ 3º Na hipótese de serem juntados aos autos 
da investigação, após a manifestação referida 

no caput deste artigo, novos elementos de 
prova, o investigado será notificado para nova 
manifestação, no prazo de dez dias.
§ 4º Concluída a instrução processual, as Co-
missões de Ética proferirão decisão conclusiva 
e fundamentada.
§ 5º Se a conclusão for pela existência de 
falta ética, além das providências previstas 
no Código de Conduta da Alta Administra-
ção Federal e no Código de Ética Profissional 
do Servidor Público Civil do Poder Executivo 
Federal, as Comissões de Ética tomarão as 
seguintes providências, no que couber:
I - encaminhamento de sugestão de exonera-
ção de cargo ou função de confiança à autori-
dade hierarquicamente superior ou devolução 
ao órgão de origem, conforme o caso;
II - encaminhamento, conforme o caso, para 
a Controladoria- Geral da União ou unidade 
específica do Sistema de Correição do Poder 
Executivo Federal de que trata o Decreto nº 
5.480, de 30 de junho de 2005, para exame de 
eventuais transgressões disciplinares; e
III - recomendação de abertura de proce-
dimento administrativo, se a gravidade da 
conduta assim o exigir.
Art. 13. Será mantido com a chancela de “re-
servado”, até que esteja concluído, qualquer 
procedimento instaurado para apuração de 
prática em desrespeito às normas éticas.
§ 1º Concluída a investigação e após a deli-
beração da CEP ou da Comissão de Ética do 
órgão ou entidade, os autos do procedimento 
deixarão de ser reservados.
§ 2º Na hipótese de os autos estarem instruídos 
com documento acobertado por sigilo legal, 
o acesso a esse tipo de documento somente 
será permitido a quem detiver igual direito 
perante o órgão ou entidade originariamente 
encarregado da sua guarda.
§ 3º Para resguardar o sigilo de documentos 
que assim devam ser mantidos, as Comissões 
de Ética, depois de concluído o processo de 
investigação, providenciarão para que tais 
documentos sejam desentranhados dos autos, 
lacrados e acautelados.
Art. 14. A qualquer pessoa que esteja sendo 
investigada é assegurado o direito de saber o 
que lhe está sendo imputado, de conhecer o 
teor da acusação e de ter vista dos autos, no 
recinto das Comissões de Ética, mesmo que 
ainda não tenha sido notificada da existência 
do procedimento investigatório.
Parágrafo único. O direito assegurado neste 
artigo inclui o de obter cópia dos autos e de 
certidão do seu teor.
Art. 15. Todo ato de posse, investidura em 
função pública ou celebração de contrato de 
trabalho, dos agentes públicos referidos no 
parágrafo único do art. 11, deverá ser acom-
panhado da prestação de compromisso solene 
de acatamento e observância das regras es-
tabelecidas pelo Código de Conduta da Alta 
Administração Federal, pelo Código de Ética 
Profissional do Servidor Público Civil do Poder 
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RJU – REGIME JURÍDICO ÚNICO

LEI Nº 8.112,  
DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990

Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis 
da União, das autarquias e das fundações públicas federais.

	` DOU, 12.12.1990.
	` Republicado no DOU, 18.03.1998.
	` Publicação consolidada determinada pelo art. 13, Lei 9.527/1997.
	` Lei 9.962/2000 (Disciplina o regime de emprego público do pes-
soal da Administração federal direta, autárquica e fundacional).
	` art. 12, Lei 12.813/2013 (Dispõe sobre o conflito de interesses 
no exercício de cargo ou emprego do Poder Executivo federal 
e impedimentos posteriores ao exercício do cargo ou emprego).
	` Lei 12.855/2013 (Institui a indenização devida a ocupante de cargo 
efetivo das Carreiras e Planos Especiais de Cargos que especifica, 
em exercício nas unidades situadas em localidades estratégicas 
vinculadas à prevenção, controle, fiscalização e repressão dos 
delitos transfronteiriços).
	` Dec. 6.833/2009 (Institui o Subsistema Integrado de Atenção à 
Saúde do Servidor Público Federal – SIASS e o Comitê Gestor 
de Atenção à Saúde do Servidor).
	` Dec. Leg. 206/2010, (Aprova, com ressalvas, os textos da Conven-
ção 151 e da Recomendação 159, da Organização Internacional 
do Trabalho, ambas de 1978, sobre as relações de trabalho na 
Administração Pública).
	` Dec. 8.690/2016 (Dispõe sobre a gestão das consignações em 
folha de pagamento no âmbito do sistema de gestão de pessoas 
do Poder Executivo federal.)
	` Dec. 8.737/2016 (Institui o Programa de Prorrogação da Licença-
-Paternidade).
	` Dec. 9.991/2019 (Dispõe sobre a Política Nacional de Desen-
volvimento de Pessoas da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional, e regulamenta dispositivos da Lei nº 
8.112, de 11 de dezembro de 1990, quanto a licenças e afastamentos 
para ações de desenvolvimento).

O Presidente da República. Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

TÍTULO I 
CAPÍTULO ÚNICO 
DAS DISPOSIÇÕES 

PRELIMINARES 
Art. 1º Esta Lei institui o Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos Civis da União, das autar‑
quias, inclusive as em regime especial, e das 
fundações públicas federais.

	` Lei 11.440/2006 (Institui o regime jurídico dos servidores do 
serviço exterior brasileiro).

Art. 2º Para os efeitos desta lei, servidor é a 
pessoa legalmente investida em cargo público.

	` Lei 9.962/2000 (Disciplina o regime de emprego público do pessoal 
da Administração Federal direta, autárquica e fundacional).

Art. 3º Cargo público é o conjunto de atribui‑
ções e responsabilidades previstas na estrutura 
organizacional que devem ser cometidas a 
um servidor. 
Parágrafo único. Os cargos públicos, aces‑
síveis a todos os brasileiros, são criados por 
lei, com denominação própria e vencimento 
pago pelos cofres públicos, para provimento 
em caráter efetivo ou em comissão. 
Art. 4º É proibida a prestação de serviços gra‑
tuitos, salvo os casos previstos em lei. 

TÍTULO II 
DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, 
REMOÇÃO, REDISTRIBUIÇÃO E 

SUBSTITUIÇÃO 

CAPÍTULO I 
DO PROVIMENTO 

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5º São requisitos básicos para investidura 
em cargo público: 
I ‑ a nacionalidade brasileira; 
II ‑ o gozo dos direitos políticos; 
III ‑ a quitação com as obrigações militares e 
eleitorais; 
IV ‑ o nível de escolaridade exigido para o 
exercício do cargo; 
V ‑ a idade mínima de dezoito anos; 
VI ‑ aptidão física e mental. 
§ 1º As atribuições do cargo podem justificar 
a exigência de outros requisitos estabelecidos 
em lei. 
§ 2º Às pessoas portadoras de deficiência é as‑
segurado o direito de se inscrever em concurso 
público para provimento de cargo cujas atri‑
buições sejam compatíveis com a deficiência 
de que são portadoras; para tais pessoas serão 
reservadas até 20% (vinte por cento) das vagas 
oferecidas no concurso. 

	` Súm. 377, STJ.

§ 3º As universidades e instituições de pesqui‑
sa científica e tecnológica federais poderão 
prover seus cargos com professores, técnicos 
e cientistas estrangeiros, de acordo com as 
normas e os procedimentos desta lei. 
Art. 6º O provimento dos cargos públicos 
far‑se‑á mediante ato da autoridade compe‑
tente de cada Poder. 
Art. 7º A investidura em cargo público ocorrerá 
com a posse. 
Art. 8º São formas de provimento de cargo 
público: 
I ‑ nomeação; 
II ‑ promoção; 
III e IV ‑ (Revogados pela Lei 9.527/1997.)

V ‑ readaptação; 
VI ‑ reversão; 
VII ‑ aproveitamento; 
VIII ‑ reintegração; 
IX ‑ recondução.
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24Lei Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990

SEÇÃO II 
DA NOMEAÇÃO 

Art. 9º A nomeação far‑se‑á: 
I ‑ em caráter efetivo, quando se tratar de cargo 
isolado de provimento efetivo ou de carreira; 
II ‑ em comissão, inclusive na condição de inte‑
rino, para cargos de confiança vagos. 

Parágrafo único. O servidor ocupante de 
cargo em comissão ou de natureza especial 
poderá ser nomeado para ter exercício, inte‑
rinamente, em outro cargo de confiança, sem 
prejuízo das atribuições do que atualmente 
ocupa, hipótese em que deverá optar pela 
remuneração de um deles durante o período 
da interinidade. 
Art. 10. A nomeação para cargo de carreira ou 
cargo isolado de provimento efetivo depende 
de prévia habilitação em concurso público de 
provas ou de provas e títulos, obedecidos a or‑
dem de classificação e o prazo de sua validade. 
Parágrafo único. Os demais requisitos para o 
ingresso e o desenvolvimento do servidor na 
carreira, mediante promoção, serão estabele‑
cidos pela lei que fixar as diretrizes do sistema 
de carreira na Administração Pública Federal e 
seus regulamentos. 

SEÇÃO III 
DO CONCURSO PÚBLICO 

Art. 11. O concurso será de provas ou de 
provas e títulos, podendo ser realizado em 
duas etapas, conforme dispuserem a lei e o 
regulamento do respectivo plano de carrei‑
ra, condicionada a inscrição do candidato ao 
pagamento do valor fixado no edital, quando 
indispensável ao seu custeio, e ressalvadas 
as hipóteses de isenção nele expressamente 
previstas. 

	` Dec. 6.593/2008 (Regulamenta este artigo quanto à isenção de 
pagamento de taxa de inscrição em concursos públicos realizados 
no âmbito do Poder Executivo Federal).

Art. 12. O concurso público terá validade de 
até 2 (dois) anos, podendo ser prorrogado uma 
única vez, por igual período.
§ 1º O prazo de validade do concurso e as 
condições de sua realização serão fixados em 
edital, que será publicado no Diário Oficial da 
União e em jornal diário de grande circulação. 
§ 2º Não se abrirá novo concurso enquanto 
houver candidato aprovado em concurso an‑
terior com prazo de validade não expirado. 

SEÇÃO IV 
DA POSSE E DO EXERCÍCIO

Art. 13. A posse dar‑se‑á pela assinatura do 
respectivo termo, no qual deverão constar as 
atribuições, os deveres, as responsabilidades 
e os direitos inerentes ao cargo ocupado, que 
não poderão ser alterados unilateralmente, 
por qualquer das partes, ressalvados os atos 
de ofício previstos em lei. 

§ 1º A posse ocorrerá no prazo de trinta dias 
contados da publicação do ato de provimento. 
§ 2º Em se tratando de servidor, que esteja na 
data de publicação do ato de provimento, em 
licença prevista nos incisos I, III e V do art. 81, ou 
afastado nas hipóteses dos incisos I, IV, VI, VIII, 
alíneas a, b, d, e e f, IX e X do art. 102, o prazo 
será contado do término do impedimento. 
§ 3º A posse poderá dar‑se mediante procu‑
ração específica. 
§ 4º Só haverá posse nos casos de provimento 
de cargo por nomeação. 
§ 5º No ato da posse, o servidor apresentará 
declaração de bens e valores que constituem 
seu patrimônio e declaração quanto ao exercí‑
cio ou não de outro cargo, emprego ou função 
pública. 

	` art. 13, Lei 8.429/1992 (Lei da Improbidade Administrativa).
	` Lei 8.730/1993 (Estabelece a obrigatoriedade da declaração de 
bens e rendas para o exercício de cargos, empregos e funções nos 
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário).

§ 6º Será tornado sem efeito o ato de provimen‑
to se a posse não ocorrer no prazo previsto no 
§ 1º deste artigo. 
Art. 14. A posse em cargo público dependerá 
de prévia inspeção médica oficial. 
Parágrafo único. Só poderá ser empossado 
aquele que for julgado apto física e mental‑
mente para o exercício do cargo. 
Art. 15. Exercício é o efetivo desempenho das 
atribuições do cargo público ou da função de 
confiança. 
§ 1º É de quinze dias o prazo para o servidor 
empossado em cargo público entrar em exer‑
cício, contados da data da posse. 
§ 2º O servidor será exonerado do cargo ou será 
tornado sem efeito o ato de sua designação 
para função de confiança, se não entrar em 
exercício nos prazos previstos neste artigo, 
observado o disposto no art. 18. 
§ 3º À autoridade competente do órgão ou 
entidade para onde for nomeado ou designado 
o servidor compete dar‑lhe exercício. 
§ 4º O início do exercício de função de confian‑
ça coincidirá com a data de publicação do ato 
de designação, salvo quando o servidor estiver 
em licença ou afastado por qualquer outro mo‑
tivo legal, hipótese em que recairá no primeiro 
dia útil após o término do impedimento, que 
não poderá exceder a trinta dias da publicação. 
Art. 16. O início, a suspensão, a interrupção 
e o reinício do exercício serão registrados no 
assentamento individual do servidor. 
Parágrafo único. Ao entrar em exercício, o 
servidor apresentará ao órgão competente os 
elementos necessários ao seu assentamento 
individual. 
Art. 17. A promoção não interrompe o tempo 
de exercício, que é contado no novo posi‑
cionamento na carreira a partir da data de 
publicação do ato que promover o servidor. 
Art. 18. O servidor que deva ter exercício em 
outro município em razão de ter sido removi‑
do, redistribuído, requisitado, cedido ou posto 
em exercício provisório terá, no mínimo, dez 
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e, no máximo, trinta dias de prazo, contados 
da publicação do ato, para a retomada do 
efetivo desempenho das atribuições do cargo, 
incluído nesse prazo o tempo necessário para 
o deslocamento para a nova sede. 
§ 1º Na hipótese de o servidor encontrar‑se em 
licença ou afastado legalmente, o prazo a que 
se refere este artigo será contado a partir do 
término do impedimento. (Parágrafo renume‑
rado e alterado pela Lei 9.527/1997.)
§ 2º É facultado ao servidor declinar dos prazos 
estabelecidos no caput. 
Art. 19. Os servidores cumprirão jornada de 
trabalho fixada em razão das atribuições per‑
tinentes aos respectivos cargos, respeitada 
a duração máxima do trabalho semanal de 
quarenta horas e observados os limites mínimo 
e máximo de seis horas e oito horas diárias, 
respectivamente. 

	` Dec. 1.590/1995 (Dispõe sobre a jornada de trabalho dos servidores 
da Administração Pública Federal direta, das autarquias e das 
fundações públicas federais).

§ 1º O ocupante de cargo em comissão ou 
função de confiança submete‑se a regime de 
integral dedicação ao serviço, observado o 
disposto no art. 120, podendo ser convocado 
sempre que houver interesse da Administração. 
§ 2º O disposto neste artigo não se aplica 
a duração de trabalho estabelecida em leis 
especiais. 
Art. 20. Ao entrar em exercício, o servidor 
nomeado para cargo de provimento efetivo 
ficará sujeito a estágio probatório por perí‑
odo de 24 (vinte e quatro) meses, durante o 
qual a sua aptidão e capacidade serão objeto 
de avaliação para o desempenho do cargo, 
observados os seguinte fatores: 

	` EC 19/1998.

I ‑ assiduidade; 
II ‑ disciplina; 
III ‑ capacidade de iniciativa; 
IV ‑ produtividade; 
V ‑ responsabilidade. 

§ 1º 4 (quatro) meses antes de findo o perí‑
odo do estágio probatório, será submetida 
à homologação da autoridade competente 
a avaliação do desempenho do servidor, re‑
alizada por comissão constituída para essa 
finalidade, de acordo com o que dispuser a 
lei ou o regulamento da respectiva carreira 
ou cargo, sem prejuízo da continuidade de 
apuração dos fatores enumerados nos incisos 
I a V do caput deste artigo. 
§ 2º O servidor não aprovado no estágio 
probatório será exonerado ou, se estável, re‑
conduzido ao cargo anteriormente ocupado, 
observado o disposto no parágrafo único do 
art. 29. 
§ 3º O servidor em estágio probatório pode‑
rá exercer quaisquer cargos de provimento 
em comissão ou funções de direção, chefia 
ou assessoramento no órgão ou entidade 
de lotação, e somente poderá ser cedido a 
outro órgão ou entidade para ocupar cargos 

de Natureza Especial, cargos de provimento 
em comissão do Grupo‑Direção e Assessora‑
mento Superiores ‑ DAS, de níveis 6, 5 e 4, ou 
equivalentes. 
§ 4º Ao servidor em estágio probatório so‑
mente poderão ser concedidas as licenças e 
os afastamentos previstos nos arts. 81, incisos 
I a IV, 94, 95 e 96, bem assim afastamento para 
participar de curso de formação decorrente de 
aprovação em concurso para outro cargo na 
Administração Pública Federal. 
§ 5º O estágio probatório ficará suspenso 
durante as licenças e os afastamentos previstos 
nos arts. 83, 84, § 1º, 86 e 96, bem assim na 
hipótese de participação em curso de forma‑
ção, e será retomado a partir do término do 
impedimento. 

SEÇÃO V 
DA ESTABILIDADE 

Art. 21. O servidor habilitado em concurso 
público e empossado em cargo de provimen‑
to efetivo adquirirá estabilidade no serviço 
público ao completar 2 (dois) anos de efetivo 
exercício. 

	` art. 41, CF.
	` arts. 19 a 21, ADCT.
	` Súm. 390, TST.

Art. 22. O servidor estável só perderá o cargo 
em virtude de sentença judicial transitada em 
julgado ou de processo administrativo discipli‑
nar no qual lhe seja assegurada ampla defesa. 

SEÇÃO VI 
DA TRANSFERÊNCIA

Art. 23. (Revogado pela Lei 9.527/1997.)

SEÇÃO VII  
DA READAPTAÇÃO 

Art. 24. Readaptação é a investidura do 
servidor em cargo de atribuições e responsabi‑
lidades compatíveis com a limitação que tenha 
sofrido em sua capacidade física ou mental 
verificada em inspeção médica. 
§ 1º Se julgado incapaz para o serviço público, 
o readaptando será aposentado. 
§ 2º A readaptação será efetivada em cargo 
de atribuições afins, respeitada a habilitação 
exigida, nível de escolaridade e equivalência 
de vencimentos e, na hipótese de inexistência 
de cargo vago, o servidor exercerá suas atribui‑
ções como excedente, até a ocorrência de vaga. 

SEÇÃO VIII 
DA REVERSÃO

	` Dec. 3.644/2000 (Regulamento).

Art. 25. Reversão é o retorno à atividade de 
servidor aposentado: 
I ‑ por invalidez, quando junta médica oficial 
declarar insubsistentes os motivos da aposen‑
tadoria; ou 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

CONSTITUIÇÃO FEDERAL – 
SEGURIDADE SOCIAL  

(Excertos)

(...)

CAPÍTULO VII 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

(...)

SEÇÃO II 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS

(...)

Art. 40. O regime próprio de previdência so-
cial dos servidores titulares de cargos efetivos 
terá caráter contributivo e solidário, mediante 
contribuição do respectivo ente federativo, de 
servidores ativos, de aposentados e de pen-
sionistas, observados critérios que preservem 
o equilíbrio financeiro e atuarial. 
§ 1º O servidor abrangido por regime próprio 
de previdência social será aposentado: 
I - por incapacidade permanente para o traba-
lho, no cargo em que estiver investido, quando 
insuscetível de readaptação, hipótese em que 
será obrigatória a realização de avaliações 
periódicas para verificação da continuidade 
das condições que ensejaram a concessão da 
aposentadoria, na forma de lei do respectivo 
ente federativo; 
II - compulsoriamente, com proventos pro-
porcionais ao tempo de contribuição, aos 70 
(setenta) anos de idade, ou aos 75 (setenta e 
cinco) anos de idade, na forma de lei com-
plementar; 
III - no âmbito da União, aos 62 (sessenta e dois) 
anos de idade, se mulher, e aos 65 (sessenta e 
cinco) anos de idade, se homem, e, no âmbito 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios, na idade mínima estabelecida mediante 
emenda às respectivas Constituições e Leis Or-
gânicas, observados o tempo de contribuição 
e os demais requisitos estabelecidos em lei 
complementar do respectivo ente federativo. 
§ 2º Os proventos de aposentadoria não po-
derão ser inferiores ao valor mínimo a que se 
refere o § 2º do art. 201 ou superiores ao limite 
máximo estabelecido para o Regime Geral de 
Previdência Social, observado o disposto nos 
§§ 14 a 16. 

§ 3º As regras para cálculo de proventos de 
aposentadoria serão disciplinadas em lei do 
respectivo ente federativo. 
§ 4º É vedada a adoção de requisitos ou cri-
térios diferenciados para concessão de be-
nefícios em regime próprio de previdência 
social, ressalvado o disposto nos §§ 4º-A, 4º-B, 
4º-C e 5º. 
§ 4º-A. Poderão ser estabelecidos por lei 
complementar do respectivo ente federativo 
idade e tempo de contribuição diferenciados 
para aposentadoria de servidores com defi-
ciência, previamente submetidos a avaliação 
biopsicossocial realizada por equipe multipro-
fissional e interdisciplinar. 
§ 4º-B. Poderão ser estabelecidos por lei com-
plementar do respectivo ente federativo idade 
e tempo de contribuição diferenciados para 
aposentadoria de ocupantes do cargo de agen-
te penitenciário, de agente socioeducativo ou 
de policial dos órgãos de que tratam o inciso 
IV do caput do art. 51, o inciso XIII do caput do 
art. 52 e os incisos I a IV do caput do art. 144. 
§ 4º-C. Poderão ser estabelecidos por lei com-
plementar do respectivo ente federativo idade 
e tempo de contribuição diferenciados para 
aposentadoria de servidores cujas atividades 
sejam exercidas com efetiva exposição a agen-
tes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à 
saúde, ou associação desses agentes, vedada 
a caracterização por categoria profissional 
ou ocupação. 
§ 5º Os ocupantes do cargo de professor terão 
idade mínima reduzida em 5 (cinco) anos em 
relação às idades decorrentes da aplicação 
do disposto no inciso III do § 1º, desde que 
comprovem tempo de efetivo exercício das 
funções de magistério na educação infantil e 
no ensino fundamental e médio fixado em lei 
complementar do respectivo ente federativo. 
§ 6º Ressalvadas as aposentadorias decorren-
tes dos cargos acumuláveis na forma desta 
Constituição, é vedada a percepção de mais de 
uma aposentadoria à conta de regime próprio 
de previdência social, aplicando-se outras ve-
dações, regras e condições para a acumulação 
de benefícios previdenciários estabelecidas no 
Regime Geral de Previdência Social. 
§ 7º Observado o disposto no § 2º do art. 201, 
quando se tratar da única fonte de renda for-
mal auferida pelo dependente, o benefício de 
pensão por morte será concedido nos termos 
de lei do respectivo ente federativo, a qual 
tratará de forma diferenciada a hipótese de 
morte dos servidores de que trata o § 4º-B 
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	� Atualização: § 19. A devolução de que trata 
o § 18: (Redação dada pela EC 132/2023, em 
vigor em 2027)

I - não será computada na receita corrente 
líquida da União para os fins do disposto 
nos arts. 100, § 15, 166, §§ 9º, 12 e 17, e 
198, § 2º; (Acrescido pela EC 132/2023, em 
vigor em 2027)

II - não integrará a base de cálculo para fins 
do disposto no art. 239. (Acrescido pela EC 
132/2023, em vigor em 2027)

SEÇÃO II 
DA SAÚDE

	` Lei 8.147/1990 (Alíquota do FINSOCIAL)
	` Lei 9.790/1999 (Dispõe sobre a qualificação de pessoas jurídicas de 
direito privado, sem fins lucrativos, como organizações da socie‑
dade civil de interesse público, e disciplina o termo de parceria)
	` Lei 9.961/2000 (Cria a Agência Nacional de Saúde Suplementar 
– ANS) e Dec. 3.327/2000 (Regulamento).
	` Lei 10.216/2001 (Proteção e direitos das pessoas portadoras de 
transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em 
saúde mental).
	` Dec. 3.964/2001 (Dispõe sobre o Fundo Nacional de Saúde).
	` Dec. 7.616/2011 (Dispõe sobre a declaração de Emergência em 
Saúde Pública de Importância Nacional – ESPIN e institui a Força 
Nacional do Sistema Único de Saúde – FN‑SUS).

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever 
do Estado, garantido mediante políticas sociais 
e econômicas que visem à redução do risco 
de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para 
sua promoção, proteção e recuperação. 

	` Lei 9.273/1996 (Torna obrigatória a inclusão de dispositivo de 
segurança que impeça a reutilização de seringas descartáveis).
	` Lei 9.313/1996 (Distribuição gratuita de medicamentos aos por‑
tadores do HIV e doentes de AIDS).
	` Lei 9.797/1999 (Dispõe sobre a obrigatoriedade da cirurgia plástica 
reparadora da mama pela rede de unidades integrantes do Sistema 
Único de Saúde – SUS nos casos de mutilação decorrentes de 
tratamento de câncer).
	` Dec. 7.616/2011 (Dispõe sobre a declaração de Emergência em 
Saúde Pública de Importância Nacional – ESPIN e institui a Força 
Nacional do Sistema Único de Saúde – FN‑SUS).
	` Súm. Vinc. 60 e 61, STF.

Art. 197. São de relevância pública as ações e 
serviços de saúde, cabendo ao Poder Público 
dispor, nos termos da lei, sobre sua regula-
mentação, fiscalização e controle, devendo 
sua execução ser feita diretamente ou através 
de terceiros e, também, por pessoa física ou 
jurídica de direito privado. 

	` Lei 8.080/1990 (Dispõe sobre as condições para a promoção, 
proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 
dos serviços correspondentes).
	` Lei 9.273/1996 (Torna obrigatória a inclusão de dispositivo de 
segurança que impeça a reutilização de seringas descartáveis).
	` Dec. 7.616/2011 (Dispõe sobre a declaração de Emergência em 
Saúde Pública de Importância Nacional – ESPIN e institui a Força 
Nacional do Sistema Único de Saúde – FN‑SUS).
	` Súm. Vinc. 60, STF.

Art. 198. As ações e serviços públicos de 
saúde integram uma rede regionalizada e 
hierarquizada e constituem um sistema úni-
co, organizado de acordo com as seguintes 
diretrizes: 

I ‑ descentralização, com direção única em 
cada esfera de governo;

	` Lei 8.080/1990 (Dispõe sobre as condições para a promoção, 
proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 
dos serviços correspondentes).
	` Súm. Vinc. 60, STF.

II ‑ atendimento integral, com prioridade para 
as atividades preventivas, sem prejuízo dos 
serviços assistenciais;
III ‑ participação da comunidade.
§ 1º O sistema único de saúde será financia-
do, nos termos do art. 195, com recursos do 
orçamento da seguridade social, da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
além de outras fontes. 

	` Súm. Vinc. 61, STF.

§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios aplicarão, anualmente, em 
ações e serviços públicos de saúde recursos 
mínimos derivados da aplicação de percentu-
ais calculados sobre: 

	` art. 167, IV, desta CF.
	` Súm. Vinc. 61, STF.

I - no caso da União, a receita corrente líquida 
do respectivo exercício financeiro, não po-
dendo ser inferior a 15% (quinze por cento); 

	` art. 2º, EC 86/2015

II - no caso dos Estados e do Distrito Federal, 
o produto da arrecadação dos impostos a que 
se referem os arts. 155 e 156-A e dos recursos 
de que tratam os arts. 157 e 159, I, “a”, e II, 
deduzidas as parcelas que forem transferidas 
aos respectivos Municípios; (Redação dada 
pela EC 132/2023)

III - no caso dos Municípios e do Distrito Fe-
deral, o produto da arrecadação dos impostos 
a que se referem os arts. 156 e 156-A e dos 
recursos de que tratam os arts. 158 e 159, I, 
“b”, e § 3º. (Redação dada pela EC 132/2023)

§ 3º Lei complementar, que será reavaliada 
pelo menos a cada cinco anos, estabelecerá: 

	` LC 141/2012 (Regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição 
Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados 
anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios 
em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de 
rateio dos recursos de transferências para a saúde e as normas 
de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 
3 (três) esferas de governo)
	` Dec. 7.827/2012 (Regulamenta os procedimentos de condiciona‑
mento e restabelecimento das transferências de recursos prove‑
nientes das receitas de que tratam o inc. II do caput do art. 158, 
as alíneas “a” e “b” do inc. I e o inc. II do caput do art. 159 da CF, 
dispõe sobre os procedimentos de suspensão e restabelecimento 
das transferências voluntárias da União, nos casos de descum‑
primento da aplicação dos recursos em ações e serviços públicos 
de saúde de que trata a LC 141/2012).

I - os percentuais de que tratam os incisos II 
e III do § 2º; 
II ‑ os critérios de rateio dos recursos da União 
vinculados à saúde destinados aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios, e dos 
Estados destinados a seus respectivos Muni-
cípios, objetivando a progressiva redução das 
disparidades regionais; 
III ‑ as normas de fiscalização, avaliação e 
controle das despesas com saúde nas esferas 
federal, estadual, distrital e municipal; 
IV - (Revogado pela EC 86/2015.

JUS3890-CE Lei Seca-Amado-Tecnico INSS-8ed.indb   119JUS3890-CE Lei Seca-Amado-Tecnico INSS-8ed.indb   119 16/12/2024   15:50:5016/12/2024   15:50:50



366INSTRUÇÃO NORMATIVA INSS Nº 128, DE 28 DE MARÇO DE 2022

II - o salário-maternidade de que trata o art. 
71 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, será 
devido por 180 (cento e oitenta) dias.
Art. 6º Fica revogado o art. 18 da Lei nº 13.301, 
de 27 de junho de 2016.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação.
Brasília, 7 de abril de 2020; 199º da Indepen-

dência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO

INSTRUÇÃO NORMATIVA  
INSS Nº 128, DE 28 DE MARÇO 

DE 2022

Disciplina as regras, procedimentos e rotinas necessárias 
à efetiva aplicação das normas de direito previdenciário.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO 
SEGURO SOCIAL – INSS, no uso das atribuições 
que lhe confere o Decreto nº 9.746, de 8 de abril 
de 2019, e tendo em vista o que consta no Pro-
cesso Administrativo nº 35014.341866/2020-55, 
resolve:
Art. 1º Esta Instrução Normativa discipli-
na, no âmbito do INSS, as regras acerca dos 
procedimentos e das rotinas sobre cadastro, 
administração e retificação de informações dos 
beneficiários, reconhecimento, manutenção, 
revisão, recursos, monitoramento, ações pre-
ventivas e corretivas, e cobrança administrativa 
de benefícios assistenciais operacionalizados 
pelo INSS e benefícios previdenciários do Re-
gime Geral de Previdência Social – RGPS, seus 
serviços, compensação previdenciária, acordos 
internacionais de Previdência Social e Processo 
Administrativo Previdenciário – PAP. (Redação 
dada pela IN PRES/INSS 170/2024)

LIVRO I  
DOS BENEFICIÁRIOS

TÍTULO I  
DOS SEGURADOS E DA 
ADMINISTRAÇÃO DAS 

INFORMAÇÕES DOS 
SEGURADOS

CAPÍTULO I  
DOS SEGURADOS, DA FILIAÇÃO 

E INSCRIÇÃO, DA VALIDADE, 
COMPROVAÇÃO E ACERTO DE 

DADOS DO CNIS

SEÇÃO I  
DOS SEGURADOS E DA FILIAÇÃO

Art. 2º Filiação é o vínculo que se estabelece 
entre a Previdência Social e as pessoas que para 
ela contribuem, do qual decorrem direitos e 
obrigações.
§ 1º Filiado é aquele que se relaciona com a 
Previdência Social na qualidade de segurado 
obrigatório ou facultativo, mediante contri-
buição ao RGPS.
§ 2º Não gera filiação obrigatória ao RGPS 
o exercício de atividade prestada de forma 
gratuita ou o serviço voluntário, nos termos 
da Lei nº 9.608, de 18 de fevereiro de 1998.
Art. 3º São segurados obrigatórios os filia-
dos ao RGPS nas categorias de empregado, 
empregado doméstico, trabalhador avulso, 
contribuinte individual e segurado especial.
§ 1º A filiação à Previdência Social, para os 
segurados obrigatórios, decorre automatica-
mente do exercício de atividade remunerada.
§ 2º O segurado que exercer mais de uma 
atividade remunerada sujeita ao RGPS é obri-
gatoriamente filiado em relação a cada uma 
dessas atividades.
§ 3º O aposentado, inclusive por outro regime 
de Previdência Social, que exercer atividade 
abrangida pelo RGPS é segurado obrigatório 
em relação a essa atividade, ficando sujeito às 
contribuições previstas para fins de custeio da 
Seguridade Social.
Art. 4º É segurado facultativo a pessoa física 
que se filiar ao RGPS, mediante contribuição, 
desde que não esteja exercendo atividade 
remunerada que o enquadre como segurado 
obrigatório ao RGPS ou ao Regime Próprio de 
Previdência Social – RPPS.
Parágrafo único. A filiação à Previdência So-
cial, para os segurados facultativos, decorre 
de inscrição formalizada, com o pagamento 
da primeira contribuição sem atraso.
Art. 5º O limite mínimo de idade para ingresso 
no RGPS do segurado obrigatório que exerce 
atividade urbana ou rural e do facultativo é 
o seguinte:
I – até 14 de março de 1967, véspera da vi-
gência da Constituição Federal de 1967, 14 
(quatorze) anos;
II – de 15 de março de 1967, data da vigência da 
Constituição Federal de 1967, a 4 de outubro de 
1988, véspera da promulgação da Constituição 
Federal de 1988, 12 (doze) anos;
III – a partir de 5 de outubro de 1988, data 
da promulgação da Constituição Federal de 
1988, à 15 de dezembro de 1998, véspera da 
vigência da Emenda Constitucional nº 20, 14 
(quatorze) anos, exceto para menor aprendiz, 
que conta com o limite de 12 (doze) anos, por 
força do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal; e
IV – a partir de 16 de dezembro de 1998, data 
da publicação e vigência da Emenda Constitu-
cional nº 20, 16 (dezesseis) anos, exceto para 
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menor aprendiz, que é de 14 (quatorze) anos, 
por força do art. 1º da referida Emenda, que 
alterou o inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal de 1988.
Parágrafo único. A partir de 25 de julho de 
1991, data da publicação da Lei nº 8.213, de 
24 de julho de 1991, não há limite máximo de 
idade para o ingresso no RGPS.

SUBSEÇÃO ÚNICA
Art. 6º Observadas as formas de filiação, a 
caracterização do trabalho como urbano ou 
rural, para fins previdenciários, depende da 
natureza das atividades efetivamente exer-
cidas pelos segurados obrigatórios e não da 
natureza da atividade do seu empregador.
Parágrafo único. O segurado, ainda que 
tenha trabalhado para empregador rural ou 
para empresa prestadora de serviço rural, 
no período anterior ou posterior à vigência 
da Lei nº 8.213, de 1991, será considerado 
como filiado ao regime urbano, empregado 
ou contribuinte individual, conforme o caso, 
quando enquadrado, nas seguintes atividades, 
dentre outras:
I – carpinteiro, pintor, datilógrafo, cozinheiro, 
doméstico e toda atividade que não se carac-
teriza como rural;
II – motorista, com habilitação profissional, 
e tratorista;
III – empregado do setor agrário específico 
de empresas industriais ou comerciais, assim 
entendido o trabalhador que presta serviços 
ao setor agrícola ou pecuário, desde que tal 
setor se destine, conforme o caso, à produção 
de matéria-prima utilizada pelas empresas 
agroindustriais ou à produção de bens que 
constituam objeto de comércio por parte das 
empresas agrocomerciais, que, pelo menos, 
desde 25 de maio de 1971, vigência da Lei 
Complementar nº 11, vinha sofrendo desconto 
de contribuições para o antigo Instituto Nacio-
nal de Previdência Social – INPS, ainda que a 
empresa não as tenha recolhido;
IV – empregado de empresa agroindustrial ou 
agrocomercial que presta serviço, indistinta-
mente, ao setor agrário e ao setor industrial 
ou comercial;
V – motosserrista;
VI – veterinário, administrador e todo empre-
gado de nível universitário;
VII – empregado que presta serviço em loja 
ou escritório; e
VIII – administrador de fazenda, exceto se 
demonstrado que as anotações profissionais 
não correspondem às atividades efetivamente 
exercidas.

SEÇÃO II  
DO NÃO FILIADO

Art. 7º O não filiado é todo aquele que 
não possui forma de filiação obrigatória ou 

facultativa ao RGPS, mas se relaciona com a 
Previdência Social.
Parágrafo único. Não será observada idade 
mínima para o cadastramento do não filiado, 
exceto do representante legal e do procurador.

SEÇÃO III  
DA INSCRIÇÃO

Art. 8º Considera-se inscrição, para os efeitos 
na Previdência Social, o ato pelo qual a pessoa 
física é cadastrada no RGPS mediante compro-
vação dos dados pessoais, da seguinte forma, 
observada a Seção IV deste Capítulo:
I – empregado: pelo empregador, por meio 
da formalização do contrato de trabalho e, a 
partir da obrigatoriedade do uso do Sistema 
de Escrituração Digital das Obrigações Fis-
cais, Previdenciárias e Trabalhistas – eSocial, 
instituído pelo Decreto nº 8.873, de 11 de 
dezembro de 2014, ou de sistema que venha 
a substituí-lo, por meio de registro contratual 
eletrônico nesse sistema;
II – trabalhador avulso: pelo cadastramento 
e registro no Órgão Gestor de Mão de Obra 
– OGMO, no caso dos portuários, ou no sin-
dicato, em se tratando de não portuário, e a 
partir da obrigatoriedade do uso do eSocial, 
ou de sistema que venha a substituí-lo, por 
meio de cadastramento e registro eletrônico 
nesse Sistema;
III – empregado doméstico: pelo empregador, 
por meio de registro contratual eletrônico no 
eSocial, observados os §§ 1º, 7º e 8º e o art. 39;
IV – contribuinte individual:
a) por ato próprio, mediante cadastramento 
de informações para identificação e reconheci-
mento da atividade, sendo que o INSS poderá 
solicitar a comprovação desta condição, a se 
realizar por meio da apresentação de docu-
mento que caracterize o exercício de atividade;
b) pela cooperativa de trabalho ou pessoa 
jurídica a quem preste serviço, no caso de 
cooperados ou contratados, respectivamente, 
se ainda não inscrito no RGPS; e
c) pelo Microempreendedor individual – MEI, 
por meio do sítio eletrônico do Portal do 
Empreendedor;
V – segurado especial: preferencialmente, 
pelo titular do grupo familiar, que detiver uma 
das condições descritas no art. 109, sendo 
que o INSS poderá solicitar a comprovação 
desta condição, por meio da apresentação 
de documento que caracterize o exercício da 
atividade declarada, observadas as disposições 
contidas no art. 9º ; e
VI – facultativo: por ato próprio, mediante 
cadastramento de informações para sua iden-
tificação, desde que não exerça atividade que 
o enquadre na categoria de segurado obri-
gatório.
§ 1º Para o empregado doméstico, contribuin-
te individual, segurado especial e facultativo, a 
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ANEXO XXIX 
INSTRUÇÃO NORMATIVA PRES/INSS Nº 128, DE 28 DE MARÇO DE 2022

TERMO DE COMPROMISSO
Eu, _______________________________________________________, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF sob nº 
______________________________, declaro para fins de recebimento de benefícios que: 
I – represento o(a) beneficiário(a) _________________________________________________ e  que este não está sob responsabilidade dos pais 
(tutores natos), tutor, curador ou guardião; e
II –  estou ciente de que, no prazo de 6 (seis) meses a contar desta data, deverei apresentar:
a) documento para comprovação de representação legal do beneficiário; ou
b) comprovante do requerimento/andamento judicial de representação legal.

Na hipótese da apresentação do comprovante do requerimento ou do andamento de processo judicial de representação legal, a cada 6 (seis) 
meses essa comprovação será necessária até que seja expedido o documento judicial que conceda a representação.
Concordo em assumir o compromisso deste termo.

Local e Data: _____________________________, _____/_____/______

Assinatura: ________________________________________________

PORTARIA INTERMINISTERIAL  
MPS/MF Nº 2, 

 DE 11 DE JANEIRO DE 2024
Dispõe sobre o reajuste dos benefícios pagos pelo Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS e demais valores constantes 
do Regulamento da Previdência Social - RPS e dos valores 
previstos nos incisos II a VIII do § 1º do art. 11 da Emenda 
Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019, que trata 
da aplicação das alíquotas da contribuição previdenciária 
prevista nos arts. 4º, 5º e 6º da Lei nº 10.887, de 18 de junho 
de 2004. (Processo nº 10128.119242/2023-98).

OS MINISTROS DE ESTADO DA PREVIDÊN-
CIA SOCIAL E DA FAZENDA, no uso da atri-
buição que lhes confere o inciso II do parágrafo 
único do art. 87 da Constituição, e tendo em 
vista o disposto na Emenda Constitucional nº 
20, de 15 de dezembro de 1998; na Emenda 
Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 
2003; na Emenda Constitucional nº 103, de 12 
de novembro de 2019; na Lei nº 8.212, de 24 
de julho de 1991; no art. 41-A da Lei nº 8.213, 
de 24 de julho de 1991; na Lei nº 14.663, de 28 
de agosto de 2023; no Decreto nº 11.864, de 27 
de dezembro de 2023; e no Regulamento da 
Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decre-
to nº 3.048, de 6 de maio de 1999, resolvem:
Art. 1º Os benefícios pagos pelo Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS serão rea-
justados, a partir de 1º de janeiro de 2024, em 
3,71% (três inteiros e setenta e um décimos 
por cento).
§ 1º Os benefícios a que se refere o caput, 
com data de início a partir de 1º de janeiro de 
2023, serão reajustados de acordo com os per-
centuais indicados no Anexo I desta Portaria.
§ 2º Aplica-se o disposto neste artigo às pen-
sões especiais pagas às vítimas da síndrome 
da talidomida, às pessoas atingidas pela han-
seníase de que trata a Lei nº 11.520, de 18 de 
setembro de 2007, e ao auxílio especial mensal 
de que trata o inciso II do art. 37 da Lei nº 
12.663, de 5 de junho de 2012.
Art. 2º A partir de 1º de janeiro de 2024, o 
salário de benefício e o salário de contribuição 

não poderão ser inferiores a R$ 1.412,00 (um 
mil quatrocentos e doze reais), nem superiores 
a R$ 7.786,02 (sete mil setecentos e oitenta e 
seis reais e dois centavos).
Art. 3º A partir de 1º de janeiro de 2024:
I - não terão valores inferiores a R$ 1.412,00 (um 
mil quatrocentos e doze reais), os benefícios de:
a) prestação continuada pagos pelo INSS cor-
respondentes a aposentadorias, auxílio por 
incapacidade temporária e pensão por morte 
(valor global);
b) aposentadorias dos aeronautas, concedidas 
com base na Lei nº 3.501, de 21 de dezembro 
de 1958; e
c) pensão especial paga às vítimas da síndrome 
da talidomida.
II - os valores dos benefícios concedidos ao 
pescador, ao mestre de rede e ao patrão de 
pesca com as vantagens da Lei nº 1.756, de 5 
de dezembro de 1952, deverão corresponder, 
respectivamente, a 1 (uma), 2 (duas) e 3 (três) 
vezes o valor de R$ 1.412,00 (um mil quatro-
centos e doze reais), acrescidos de 20% (vinte 
por cento);
III - o benefício devido aos seringueiros e seus 
dependentes, concedido com base na Lei nº 
7.986, de 28 de dezembro de 1989, terá valor 
igual a R$ 2.824,00 (dois mil oitocentos e vinte 
e quatro reais);
IV - é de R$ 1.412,00 (um mil quatrocentos e 
doze reais), o valor dos seguintes benefícios 
assistenciais pagos pelo INSS:
a) pensão especial paga aos dependentes das 
vítimas de hemodiálise da cidade de Caruaru 
no Estado de Pernambuco;
b) amparo social ao idoso e à pessoa com 
deficiência; e
c) renda mensal vitalícia.
Art. 4º O valor da cota do salário-família por 
filho ou equiparado de qualquer condição, 
até 14 (quatorze) anos de idade, ou inválido 
de qualquer idade, a partir de 1º de janeiro 
de 2024, é de R$ 62,04 (sessenta e dois reais 
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residência, é de R$ 130,10 (cento e trinta reais 
e dez centavos).
Parágrafo único. O valor das demandas judi-
ciais de que trata o art. 128 da Lei nº 8.213, de 
24 de julho de 1991, é limitado em R$ 84.720,00 
(oitenta e quatro mil setecentos e vinte reais), 
a partir de 1º de janeiro de 2024.
Art. 9º A partir de 1º de janeiro de 2024, o 
pagamento mensal de benefícios de valor 
superior a R$ 155.720,40 (cento e cinquenta e 
cinco mil setecentos e vinte reais e quarenta 
centavos) deverá ser autorizado expressamen-
te pelo Gerente-Executivo do INSS, observada 
a análise da Divisão ou Serviço de Benefícios.
Parágrafo único. Os benefícios de valor in-
ferior ao limite estipulado no caput, quando 
do reconhecimento do direito da concessão, 
revisão e manutenção de benefícios serão 
supervisionados pelas Agências da Previdência 
Social e Divisões ou Serviços de Benefícios, 
sob critérios aleatórios pré-estabelecidos pela 
Presidência do INSS.
Art. 10. Os valores previstos nos incisos II a VIII 
do § 1º do art. 11 da Emenda Constitucional 
nº 103, de 12 de novembro de 2019, ficam 
reajustados a partir de 1º de janeiro de 2024 
em 3,71% (três inteiros e setenta e um décimos 
por cento), índice aplicado aos benefícios do 
RGPS, nos termos do § 3º do mesmo artigo.
§ 1º Em razão do reajuste previsto no caput, 
a alíquota de 14% (quatorze por cento) es-
tabelecida no caput do art. 11 da Emenda 
Constitucional nº 103, de 2019, será reduzida 
ou majorada, considerado o valor da base de 
contribuição ou do benefício recebido, de 
acordo com os parâmetros previstos no Anexo 
III desta Portaria.
§ 2º A alíquota, reduzida ou majorada nos 
termos do disposto no § 1º, será aplicada de 
forma progressiva sobre a base de contribuição 
do servidor ativo de quaisquer dos Poderes da 
União, incluídas suas entidades autárquicas 
e suas fundações, incidindo cada alíquota 
sobre a faixa de valores compreendida nos 
respectivos limites.
§ 3º A alíquota de contribuição de que trata o 
caput do art. 11 da Emenda Constitucional nº 
103, de 2019, com a redução ou a majoração 
decorrentes do disposto nos incisos I a VIII do § 
1º do mesmo artigo, será devida pelos aposen-
tados e pensionistas de quaisquer dos Poderes 
da União, incluídas suas entidades autárquicas 
e suas fundações, e incidirá sobre o valor da 
parcela dos proventos de aposentadoria e de 
pensões que supere o limite máximo estabele-
cido para os benefícios do RGPS, hipótese em 
que será considerada a totalidade do valor do 
benefício para fins de definição das alíquotas 
aplicáveis.
Art. 11. A Secretaria Especial da Receita Fe-
deral do Brasil do Ministério da Fazenda, o 
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e a 
Empresa de Tecnologia e Informações da Pre-
vidência - Dataprev adotarão as providências 

necessárias ao cumprimento do disposto nesta 
Portaria Interministerial.
Art. 12. Esta Portaria entra em vigor na data 
de sua publicação.
Art. 13. Ficam revogadas as Portarias Intermi-
nisteriais MPS/MF nº 26, de 10 de janeiro de 
2023, e nº 27, de 4 de maio de 2023.

CARLOS ROBERTO LUPI

Ministro de Estado da Previdência Social

DARIO CARNEVALLI DURIGAN

Ministro de Estado da Fazenda Substituto

ANEXO I 
FATOR DE REAJUSTE DOS 

BENEFÍCIOS CONCEDIDOS DE 
ACORDO COM AS RESPECTIVAS 
DATAS DE INÍCIO, APLICÁVEL A 

PARTIR DE JANEIRO DE 2024

DATA DE INÍCIO DO  
BENEFÍCIO REAJUSTE (%)

Até janeiro de 2023 3,71

em fevereiro de 2023 3,23

em março de 2023 2,44

em abril de 2023 1,79

em maio de 2023 1,26

em junho de 2023 0,89

em julho de 2023 0,99

em agosto de 2023 1,08

em setembro de 2023 0,88

em outubro de 2023 0,77

em novembro de 2023 0,65

em dezembro de 2023 0,55

ANEXO II 
TABELA DE CONTRIBUIÇÃO 

DOS SEGURADOS EMPREGADO, 
EMPREGADO DOMÉSTICO 
E TRABALHADOR AVULSO, 

PARA PAGAMENTO DE 
REMUNERAÇÃO A PARTIR DE 1º 

DE JANEIRO DE 2024

SALÁRIO-DE-CONTRIBUI-
ÇÃO (R$)

ALÍQUOTA PROGRESSIVA 
PARA FINS DE RECOLHI-

MENTO AO INSS

até 1.412,00 7,5%

de 1.412,01 até 2.666,68 9%

de 2.666,69 até 4.000,03 12 %

de 4.000,04 até 7.786,02 14%

JUS3890-CE Lei Seca-Amado-Tecnico INSS-8ed.indb   575JUS3890-CE Lei Seca-Amado-Tecnico INSS-8ed.indb   575 16/12/2024   15:51:5516/12/2024   15:51:55


